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INTRODUÇÃO
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6 Fonte: https://jovempan.com.br/noticias/economia/arrecadacao-federal-bate-recorde-em-junho-e-chega-a-r-1-trilhao-no-primeiro-semestre.html 

APRESENTAREMOS NESSE 

DOCUMENTO O PLANO DE 

GOVERNO 2023 – 2026 DE 

JAIR MESSIAS BOLSONARO.  

ANTES DO GOVERNO 

BOLSONARO, O MODELO 

DE GESTÃO IMPLANTADO 

NO BRASIL FAVORECEU A 

PROLIFERAÇÃO DA POBREZA, 

AO MESMO TEMPO EM QUE 

IMPEDIU A IMPLEMENTAÇÃO 

DE UM DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO SEGURO, 

PRÓSPERO E SUSTENTÁVEL 

A LONGO PRAZO.

De acordo com o Banco Mundial, em 
2002 existia no mundo 1,58 bilhão1

de pessoas vivendo abaixo da linha 
da pobreza. No Brasil, eram 47,4 
milhões2 de pessoas, de acordo com 
o IBGE. 

No fi nal de 2016, o número de 
pessoas vivendo abaixo da linha da 
pobreza no mundo caiu para 735 
milhões3, e no Brasil aumentou para 
52,8 milhões4 (IBGE 2017).  

Dados comprovam que entre 2003 
e 2016 a pobreza no mundo caiu 
53,5%, mas no Brasil aumentou 11%. 
Pode-se afi rmar que, em comparação 
com o mundo, o modelo de gestão 
adotado no Brasil nesse período 
impediu 30,6 milhões de brasileiros 
de sair da linha da pobreza.

Em 2019, com a eleição de Jair 
Bolsonaro, iniciou-se um novo 
modelo de gestão, onde o caminho 
para a prosperidade da nação 
foi fundamentado na economia 
liberalista que investe em políticas 
públicas que combatem a pobreza e 
reduzem a desigualdade através da 
geração de emprego e renda. 

O novo modelo de gestão 
implementado no governo Jair 
Bolsonaro provou que a prosperidade 
de uma nação está diretamente 
ligada a programas sociais que 
necessariamente devem estar 
atrelados a políticas públicas que 
favorecem a geração de emprego. 

No início de 2019, de acordo com o 
Banco Mundial, existia no mundo 655 
milhões de pessoas vivendo abaixo 
da linha da pobreza. No Brasil, de 
acordo com o IBGE, tínhamos 51,7 
milhões de brasileiros vivendo abaixo 
da linha da pobreza.

Os efeitos da pandemia e da guerra 
foram cruéis no mundo todo e no 
Brasil não foi diferente.

Ocorre que, nesse período, de 
acordo com os dados da Oxfam5, o 
mundo viu um salto de 263 milhões 
de pessoas migrando para a linha 
da pobreza. Ou seja, um aumento 
de 40%. No Brasil, porém, com a 
mudança no modelo de gestão e 
a efi ciência das políticas públicas, 
observa-se um resultado três vezes 
melhor do que o resto do mundo. 

Enquanto o mundo todo vê um salto 
de 40% no aumento da pobreza, o 
Brasil tem um impacto de 13,9%, ou 
seja, quase três vezes menor. 

Se não tivéssemos tido a efi ciência 
desse modelo de gestão, teríamos 
hoje 14 milhões de pessoas a mais 
abaixo da linha da pobreza.

Portanto, se por um lado o antigo 
modelo de gestão, ao comparar 
com o mundo, impediu 30,6 milhões 
de brasileiros de sair da linha da 
pobreza, o novo modelo de gestão, 
no mesmo comparativo, impediu 
14 milhões de brasileiros de entrar 
na linha da pobreza.

Este modelo de gestão, que 
fortalece o empreendedorismo e a 
geração de emprego, fez com que, 
em junho de 2022, atingíssemos a 
marca histórica de 97,8 milhões de 
brasileiros trabalhando. Com mais 
trabalho, o consumo aumentou, com 
isso, a arrecadação também subiu e 
atingiu a maior arrecadação para 
um trimestre que nossa nação já viu. 
No primeiro semestre a receita 
bruta atingiu 1,089 trilhão de reais6. 
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Com mais receitas, é possível investir 
mais em entregas, realizações, 
políticas sociais e principalmente 
seguir no fomento à geração de 
novos empregos como incentivo 
ao empreendedorismo, redução 
de impostos, desburocratização, 
tecnologia, fomento a novas matrizes 
energéticas, entre tantas outras 
realizações. Esse novo modelo de 
gestão foi capaz de fazer do Brasil 
o primeiro país entre as 20 maiores 
economias do mundo a superar 
indicadores econômicos no período 
pré-pandemia. Importante salientar a 
diferença entre o modelo de gestão 
anterior a Bolsonaro e o exercido 
atualmente. 

Um, fortalece a pobreza e a miséria, 
não estimula nem a procura, nem 

a geração de empregos, causa 
desequilíbrio fi scal e destrói a 
economia no médio e longo prazo, 
porque não é sustentável. Esse foi 
o modelo que quase acabou com o 
Brasil, que empobreceu os brasileiros, 
que devastou milhões de empregos, 
que endividou as nossas empresas 
estatais em centenas de bilhões de 
reais, que alastrou a corrupção, que 
desordenou as contas públicas e 
mergulhou o país na recessão. Esse 
é o modelo antigo, que fez muito mal 
ao Brasil nas últimas décadas e não 
conseguiu transformar a nossa nação, 
nem melhorar a vida do nosso povo.

Já o novo modelo de gestão, 
implantado no governo Bolsonaro, 
é pelo Bem do Brasil, é um modelo 
que produz e distribui riqueza, que 

proporciona ao Brasil bater recordes na 
geração de empregos, que aumenta 
os benefícios sociais para os mais 
vulneráveis, que facilita a abertura 
de novas empresas reduzindo a 
burocracia, que incentiva a capacitação 
das pessoas para elas conquistarem 
a sua autonomia e independência 
fi nanceira. O modelo de gestão do 
governo Bolsonaro investe a riqueza 
do Brasil na geração de empregos, 
para que a vida das pessoas melhore, 
e vivendo melhor elas consomem mais, 
aquecendo a economia, com isso a 
arrecadação aumenta, permitindo ao 
Brasil investir mais recursos em ações 
na saúde, educação, segurança, obras 
e projetos sociais. É um ciclo virtuoso 
de prosperidade, que está conduzindo 
o Brasil no rumo do desenvolvimento 
econômico sustentável.

TRABALHO
EMPREGO

MENOR RIQUEZA

CONSUMOSOCIALRIQUEZA

IMPOSTOCORRUPÇÃOSAÚDE,
EDUCAÇÃO,

SEGURANÇA,
OBRAS, ETC...

USA A TERMINOLOGIA  “DIREITO DO TRABALHADOR”
PARA ENFRAQUECER A GERAÇÃO DE EMPREGO.

QUEREM ACABAR COM EMPREGOS GERADOS
PELO UBER, IFOOD, ENTRE OUTROS.

Incentivo
Capacitação

SOCIAL
SAÚDE

EDUCAÇÃO
SEGURANÇA

OBRAS, ETC...

OPORTUNIDADE
EMPREGO

RIQUEZA
ARRECADAÇÃO

CONSUMO
VIDA MELHOR

CICLO DA POBREZA

Promove distribuição 
no começo e miséria 
a médio e longo prazo.

CICLO DA
PROSPERIDADE

Mais difícil no começo
mas se fortalece a 
médio e longo prazo.
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Este documento tem por objetivo 
expor orientações gerais para o 
Plano de Governo de reeleição 
de Jair Bolsonaro. É o produto de 
discussões, conversas, leituras, 
debates e opiniões de variadas fontes 
experientes no trato da coisa pública 
e com visão futura que propicie ao 
Brasil se tornar, cada vez mais, uma 
potência econômica que benefi cie 
sua população. Trata-se, portanto, de 
um documento estratégico, com uma 
visão moderna diante do contexto 
histórico que vivenciamos,
e de alto nível.

Em síntese, a metodologia utilizada 
foi: ouvir interessados e especialistas, 
aprofundar conhecimentos por 
meio de leitura adequada, de 
forma que seu conteúdo possa ser 
tempestivamente aprimorado.

Como premissas, foram empregadas 
a linguagem direta, a enunciação 
de exemplos que demonstram o 
que se pretende fazer, modifi car ou 
dar continuidade, e a estruturação 

APRESENTAÇÃO
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por eixos para facilitar sua construção e a transparência 
em seus propósitos. Em suma, ela mostra “o que fazer”. 
Dentro desta premissa, precisamos estar à frente de 
nossas necessidades para propiciar um Estado que 
possa responder os desafi os presentes e futuros, onde o 
talento da população brasileira (entenda-se capacitação), 
como um novo fator de produção em uma economia 4.0, 
além dos tradicionais, e a capacidade tecnológica serão 
fundamentais para o nosso desenvolvimento.

A conjuntura mundial na qual se vive é incerta, 
notadamente a vertente econômica. Países do G7, 
dentre outros, inclusive na América Latina, têm sofrido 
substancialmente com o problema infl acionário e 
energético, devendo, ao que tudo indica, se agravar 
nos próximos anos. O primeiro fato que corrobora com 
essa afi rmação diz respeito à chamada teoria de Stolper-
Samuelson ou equalização dos preços dos fatores de 
produção em função de a população do Oriente estar 
saindo da miséria, pressionando o crescimento e os 
custos no Ocidente. O Brexit é um exemplo disso. O 
segundo, diz respeito à pandemia, que propiciou um 
choque adverso de oferta. Signifi ca mais infl ação e menos 
crescimento simultaneamente em função da ruptura das 
cadeias produtivas. Por fi m, o confl ito entre a Ucrânia e a 
Federação da Rússia implica na falta de grãos e energia, 
que também pressionam a infl ação no mundo.

Cabe ao Brasil, que compõe o que está se 
convencionando a chamar de E7 (países emergentes), 
ver nesse contexto adverso oportunidades para fazer sua 
economia crescer e cuidar da sua população, efetivando 
direitos já conquistados e gerando emprego e renda em 
uma espécie de reconfi guração de “cadeia de valor”. 
Dois requisitos devem ser observados: os investimentos, 
sob o ponto de vista logístico, que devem estar próximos 
do Brasil e o fato de que o País precisa ser “amigo” e “ter 
próximo” (geografi camente) o máximo de nações, como 
exigência geopolítica, a fi m de desenvolver sua economia 
e relações comerciais que impactem positivamente. 

Nossa Nação, por meio do governo Bolsonaro, tem 
essa capacidade por intermédio de acordos bilaterais e 
multilaterais. Os exemplos são muitos, como a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
e o The European Free Trade Area (EFTA), dentre outros.

A inserção do Brasil nesses organismos internacionais 
signifi ca não apenas a celebração de novas parcerias 
comerciais que promovam o desenvolvimento econômico, 
mas também a incorporação e a melhoria nacional de 
boas práticas consagradas para o setor público e para o 
processo produtivo, permitindo a sua difusão em fóruns 
internacionais e protegendo as relações comerciais 
bilaterais e multilaterais de ataques externos, quanto à 
garantia de direitos individuais, à preservação do meio 
ambiente, à sustentabilidade, à não existência de 
dumping, trabalho análogo ao escravo e corrupção, 
dentre outros.

Deve-se prosseguir com a modernização do Estado 
Brasileiro para continuar aumentando as facilidades 
proporcionadas ao cidadão e ao setor produtivo pela 
digitalização, conectividade e a efi ciência da prestação 
dos serviços.

Este Plano de Governo foi elaborado com a participação 
de especialistas em cada área, quando diversas “vozes” 
foram ouvidas, estabelecendo as prioridades, os 
investimentos, o cronograma temporal, os estudos de 
viabilidade e todo o conjunto de ações que propiciem 
uma entrega séria, realista e honesta para a sociedade 
brasileira. Além disso, posteriormente deve-se elaborar 
tópicos que atendam ao necessário planejamento 
regional, levando em consideração as condições e as 
peculiaridades de cada região do Brasil. Determinadas 
políticas que se adequam à região Sul não são aplicáveis, 
por exemplo, ao Centro-Oeste. Para isso, devem ser 
consultados especialistas em cada uma dessas regiões e 
microrregiões a fi m de se atingir a assertividade necessária 
de forma pontual.

É preciso ter um olhar amplo para 

antever e compreender a direção 

provável do mundo, por meio de 

fatos portadores de futuro, e como o 

Brasil pode-se inserir nesse contexto 

de forma a proteger seus cidadãos
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... e como o Brasil pode-
se inserir nesse contexto 
de forma a proteger 
seus cidadãos, física e 
emocionalmente, por 
meio do bem-estar social, 
do aumento da oferta de 
emprego, da geração de 
renda, da segurança e da 
manutenção de valores 
que são tradicionais 
em nossa sociedade: 
Deus, Pátria e Família, 
Vida e Liberdade.”

Entende-se que um Plano de Governo 
deve gerar certezas. Na essência, 
o Governo reeleito de Bolsonaro 
continuará a implementar as 
mudanças e reformas estruturantes 
(que só não foram mais abrangentes 
devido à pandemia de Covid-19 e a 
guerra entre a Federação da Rússia 
e a Ucrânia), com o objetivo de 
melhorar a efi ciência dos gastos 
públicos. Dessa forma, revendo 
gastos, desvinculando, desobrigando 
e desindexando as despesas, 
aumentar a efi ciência do uso do 
dinheiro público para atender as 
reais necessidades da população 
brasileira, garantindo a renda básica, 
a educação, a saúde e a segurança.

Dentre as reformas estruturantes, a 
fi m de garantir o emprego e renda 
e a retomada do crescimento 
econômico, simplifi car a legislação e 
reduzir a carga tributária, prosseguir 
nos avanços da legislação trabalhista 
para facilitar as contratações, 
desburocratizar e desregular as 
normas para favorecer a criação de 
empresas e o empreendedorismo, 
prosseguir na abertura comercial, com 
a redução da tributação das empresas 
nacionais e também dos impostos de 
importação, criando um ambiente de 
concorrência e competitividade que 
reduzirá os preços e melhorará a 
oferta e a qualidade dos produtos e 
serviços, benefi ciando o cidadão.

Mesmo diante de um cenário mundial 
volátil, é preciso ter um olhar amplo 
para antever e compreender a 
direção provável do mundo, por 
meio de fatos portadores de futuro, e 
como o Brasil pode se inserir nesse 
contexto de forma a proteger seus 
cidadãos, física e emocionalmente, 
por meio do bem-estar social, do 
aumento da oferta de emprego, da 
geração de renda, da segurança e 
da manutenção de valores que são 
tradicionais em nossa sociedade: 
Deus, Pátria, Família, Vida e 
Liberdade.

A pandemia que se vive desde 2020 
e o atual confl ito entre a Federação 
da Rússia e a Ucrânia, bem como 
outros fatos da história recente, 
difi cultaram, mas não impediram, o 
Governo Federal de implementar uma 
série de ações previstas no Caminho 
da Prosperidade, de políticas públicas 

propostas pelos órgãos do executivo 
Federal e em outros documentos. 
Entendeu-se que a realidade dos 
fatos deve ser considerada como 
mais um aspecto a ser vencido além 
daqueles obstáculos e problemas 
tradicionalmente conhecidos em 
nosso País.

Outro aspecto que merece atenção 
e corrobora com essa volatilidade, 
diz respeito à área econômica, 
notadamente ao aumento infl acionário 
de alimentos e de combustíveis 
em parte expressiva do mundo, 
em função de acontecimentos 
externos ao País, já mencionados. 
O governo adotou as medidas 
possíveis e conectadas com os 
fatos e continuará a fazê-lo no novo 
mandato, sempre respeitando a 
Constituição e a responsabilidade 
que deve caracterizar a gestão do 
erário público.

Ainda dentro do viés econômico, 
foram discutidos para a elaboração 
do Plano de Governo, aspectos como 
dívida pública, carga tributária e 
reformas estruturantes de longo prazo 
a fi m de manter o País viável, não só 
durante o governo que será eleito, 
mas nos subsequentes. Trata-se de 
pensar nas gerações futuras, de 
nossos fi lhos e dos fi lhos de nossos 
fi lhos, inclusive naqueles que sequer 
nasceram. É preciso contemplar 
ideias, planejar e concretizar ações 
que atendam às necessidades e 

expectativas socioeconômicas dos 
que virão, com ações corajosas 
e baseadas em materialidade e 
pensamento prospectivo, inclusive 
com refl exões que levem em 
consideração a inovação disruptiva 
que vivenciamos, onde muitos 
conceitos e realidades econômicas 
sofrerão impactos expressivos, como 
o desenvolvimento sustentável nos 
vértices da preservação do meio 
ambiente, com desenvolvimento 
econômico e inclusão social.

Como equilibrar, no futuro próximo e 
diante das perspectivas disruptivas 
infl uenciadas pelos avanços 
tecnológicos, a composição da 
despesa, a estrutura tributária e a 
restrição orçamentária do governo? 
O Plano de Governo deve oferecer 
posições, também, sobre tais 
questionamentos, orientados por 
economistas e pelos anseios da 
sociedade brasileira.

Logo, o presente Plano de Governo 
busca propiciar direções aos 
diversos setores da administração 
pública, tendo em mente, os 
desafi os que o Brasil enfrenta e 
deverá enfrentar, garantindo a 
continuidade e o aperfeiçoamento 
dos planejamentos elaborados no 
período entre 2019 e 2022.

Por fi m, destaca-se que este
Plano de Governo, chamado de 
CAMINHO DA PROSPERIDADE 
– CONSTRUINDO UMA GRANDE 
NAÇÃO, complementa e dá 
continuidade ao CAMINHO DA 
PROSPERIDADE, desenhado em 
2018 para o primeiro mandato.

Trata-se, portanto, de uma 
continuidade para as ações que 
deram certo e um aperfeiçoamento 
daquelas que precisem e possam 
ser melhoradas em benefício da 
sociedade brasileira. É a eterna e 
responsável busca em assegurar os 
direitos humanos de todos e fazer 
mais com os recursos existentes, 
por meio de programas públicos 
efi cientes e voltados ao cidadão. 
Afi nal, é para isso que se elege um 
governo: propiciar liberdade e bem-
estar, garantindo a democracia e a 
dignidade para uma vida justa e com 
propósito a cada cidadão brasileiro.
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Liberdade é tão importante 
quanto a própria vida! Ela não tem 
serventia se a vida do cidadão é 
caracterizada pelo autoritarismo; 
pelas intervenções do Estado na 
sua família e nas suas propriedades; 
pelas tentativas de cercear o direito 
inalienável da imprensa de informar 
livremente, pela falta de segurança 
jurídica ou da possibilidade de 
escolhas individuais. 

Liberdade é um conceito caro a 
todos que acreditam na família, na 
democracia, na liberdade econômica, 
no direito à propriedade, no direito 
à vida do nascituro, na possibilidade 
de expressar suas opiniões e na 
condução de suas vidas de acordo 
com valores e propósitos, como é 
o caso da gestão Bolsonaro. É, em 
última análise, a base da felicidade e 
prosperidade humana. Sem ela, nada 
teria sentido para o indivíduo ou para 
a coletividade. Não se negocia a 
LIBERDADE nem a VIDA!

VALORES E 
PRINCÍPIOS 
CENTRAIS DO 
PLANO DE 
GOVERNO   

1
1.1  A LIBERDADE E A VIDA  
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A liberdade é essencial para a 
prosperidade individual e social. Ela 
é atingida ao se integrar políticas 
públicas direcionadas às famílias, 
em especial àquelas em situação 
de pobreza e extrema pobreza, 
com a transferência direta e indireta 
de renda, bem como destinadas 
à atenção à primeira infância, ao 
incentivo ao esforço individual, à 
inclusão produtiva rural e urbana, 
e à implementação de medidas de 
ampliação da autonomia fi nanceira 
das famílias em situação de 
vulnerabilidade. É também zelar pela 
liberdade e pela vida dos cidadãos, 
uma vez que cidadania plena é 
aquela que garante ao indivíduo a 
oportunidade de transformação e não 
dependência do Estado.

Vive-se um momento histórico, 
notadamente no mundo ocidental, 
onde esse conceito perde força em 
função de distorções e interesses 
variados; o que não se deve admitir. 
Assim, o presente Plano de Governo 
inicia propositadamente com a 
LIBERDADE e VIDA como premissas 
básicas nas relações humanas e como 
um conceito inegociável. Liberdade é 
intangível e inegociável.

a) Liberdade Econômica

Consiste em propiciar ao cidadão 
o livre arbítrio para empreender em 
todas as áreas onde os marcos legais 
permitam, gerando emprego, novos 
conhecimentos, competitividade e 
bem-estar social. Dentre os benefícios 
citados que este tipo de visão de 
economia de mercado propicia, os 
mesmos estão em franco contraste 
com economias planifi cadas, há muito 
obsoletas e que não se adequam à 
realidade dos fatos e do mundo em 
que vivemos. 

Busca-se, dentro da realidade 
brasileira, deixar a cargo do Estado 
somente aquilo que ele pode 
realizar em função dos altos custos 
de investimento e complexidades 
inerentes à gestão ou concentrando 
seus esforços em exercer sua 
função estabilizadora por meio de 
ações imediatas e coerentes a fi m 
de controlar, por exemplo, choques 
econômicos sobre a renda e o 
consumo, como foi feito durante a 
pandemia. 

Merecem destaque as ações 
de desestatização por meio da 
concessão de serviços públicos, 
de parcerias público-privadas e 
da privatização de estatais, como 
ocorreu com a Eletrobrás, que 
ampliadas, trarão benefícios diretos 
e indiretos para o cidadão brasileiro 
e permitirão ao Estado focar nas 
suas principais responsabilidades 
como saúde, educação, segurança 
e bem-estar. No âmbito no Programa 
de Parceria de Investimentos, desde 
2019, já foram leiloados mais de 140 
empreendimentos que totalizam um 
valor estimado de investimento de 
840 bilhões de reais e arrecadação 
via outorga de 183 bilhões de reais. 
Os leilões podem ocorrer em diversas 
modalidades como concessão, 
arrendamento, autorização, 
desestatização etc.

O Governo Federal pugna pela 
segurança jurídica, por meio da 
consolidação e da implementação 
de marcos legais que garantam o 
cumprimento de obrigações nas 
relações econômicas e comerciais. Do 
mesmo modo, o Governo Federal tem 
auxiliado na redução e simplifi cação 
de impostos, como os impostos 
de importação (II), sobre produtos 
industrializados (IPI) e sobre circulação 
de mercadorias e serviços (ICMS), 
o que proporciona uma margem de 
folga para o empresário. É importante 
destacar que não há qualquer ligação 
com tabelamento de preços, pois 
uma vez que o Governo Bolsonaro 
prega a liberdade econômica, 
tabelar preços seria uma anomalia 
inconcebível. 

Essa redução de tributos pelo 
Governo Bolsonaro, possível devido 
à responsabilidade fi scal e ao 
equilíbrio das contas públicas, 
está proporcionando ao cidadão 
brasileiro benefícios como a redução 
das contas de energia elétrica e 
de telefonia celular, do preço da 
gasolina e do acesso a bens de 
consumo, como uma geladeira.

Como parte da reforma tributária, 
dentro dos compromissos de 
desoneração assumidos para a 
gestão 2019-2022 e dos princípios da 
responsabilidade fi scal, foi elaborada 
uma proposta de correção de 31% 
na tabela do Imposto de Renda (IR)

para Pessoas Físicas, isentando 
todos os trabalhadores celetistas que 
recebessem até R$ 2,5 mil mensais. 
Para isso, em julho de 2021, o texto 
foi enviado ao Congresso Nacional e 
chegou a ser aprovado pela Câmara 
dos Deputados, mas não avançou no 
Senado. O governo reeleito de Jair 
Bolsonaro continuará perseguindo 
a efetivação dessa proposta e a 
ampliação da desoneração ao 
trabalhador. Sem a pandemia e 
com o crescimento econômico, com 
responsabilidade fi scal, será possível 
perseguir o objetivo de isentar os 
trabalhadores que recebam até cinco 
salários mínimos durante a gestão 
2023-2026.

b) Liberdade Religiosa

Implica propiciar a todos os brasileiros 
e residentes em nosso País a livre 
possibilidade de exercer ou não suas 
crenças religiosas, respeitando os 
que pensem diferente. Dessa forma, 
cada cidadão se torna completo, tem 
o livre arbítrio sobre sua visão de 
mundo e desfruta de sua felicidade. 
Trata-se de defender que o Estado 
e a sociedade garantam a liberdade 
religiosa do cidadão, combatendo 
todas as formas de discriminação e os 
ataques às distintas práticas religiosas.

c) Liberdade de Expressão

Conceito dos mais importantes em 
uma democracia. Infere na garantia, 
inclusive Constitucional, de o cidadão 
exercer sua liberdade de exprimir 
pensamentos e ideias, mesmo que 
contraditórias em relação a outros 
grupos. Por meio dela, os indivíduos 
e os órgãos de imprensa têm 
liberdade para investigar, divulgar 
e opinar sobre fatos de interesse 
próprio e da Sociedade. É por meio 
dessa LIBERDADE que o cidadão e a 
coletividade se expressam, inclusive 
nas redes sociais, construindo pontes 
para um futuro mais consistente 
e justo para o País. Ela alimenta o 
pensamento crítico, a criatividade e o 
contraditório, possibilitando o diálogo 
e o constante aperfeiçoamento da 
sociedade e das instituições do 
Estado. Deverá ser estimulada e 
garantida durante o governo reeleito,
como vem sendo no mandato 
presidencial de 2019 –2022.

7 Fonte: https://g1.globo.com/economia/imposto-de-renda/noticia/2022/05/10/imposto-de-renda-2022-ultima-correcao-da-tabela-foi-em-2015-relembre.ghtml
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d) Liberdade para a Defesa de Direitos

A legítima defesa é direito fundamental 
que deve ser tutelado para permitir ao 
cidadão a proteção dos seus direitos 
fundamentais (vida, integridade física, 
dignidade sexual e liberdade) con-
tra injusta agressão. Nesse sentido, 
trata-se de importante dever de um es-
tado de direito, que prima pela defesa 
dos valores fundamentais, assegurar a 
legítima defesa e prover meios para 
seu exercício. É fundamental pontuar a 
importância da preservação e poten-
cialização do exercício da legítima 
defesa que, por óbvio, autoriza o uso 
da força para evitar injusta agressão, 
inclusive com o uso de arma de fogo.

A força dissuasória do acesso às 
armas de fogo se mostra também um 
importante elemento que contribui 
para a política de segurança pública 
e para a própria pacifi cação social 
e preservação da vida. A esse 
respeito, é válido registrar a queda 
de homicídios por arma de fogo de 
25,1% de 2018 a 2019, período este 
de ampla expansão de aquisição de 
armas de fogo pelo cidadão. 

Ademais, o acesso às armas de fogo 
também é importante instrumento de 
prática desportiva e cultural. Motivo 
de orgulho para os brasileiros, pois 
trata-se de nossa primeira medalha 
de ouro olímpica. Assim, neste 
segundo mandato serão preservados 
e ampliados o direito fundamental 
à legítima defesa e à liberdade 
individual, especialmente quanto ao 
fortalecimento dos institutos legais 
que assegurem o acesso à arma de 
fogo aos cidadãos.

e) Liberdade para o Uso
Responsável dos Recursos Naturais

Embora explorada de maneira 
distorcida por uma parcela das 
mídias internacionais e nacionais, 
notadamente quando o país é o 
Brasil e o bioma é o amazônico, a 
Constituição Federal, em seu artigo 
225, garante: “Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do 
cidadão e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.”. Nesse sentido é 

que se entende que o governo deve 
propiciar a todos, incluindo indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e outros, 
a LIBERDADE de uso responsável 
dos recursos naturais que cada 
indivíduo ou coletividade dispõe 
legalmente no sentido de que exista, 
de fato, um crescimento ordenado, 
equilibrando proteção ambiental 
com crescimento econômico justo e 
sustentável para todos e benefícios 
sociais, possibilitado pela educação, 
pela capacitação, pela orientação 
técnica, pelo empreendedorismo 
e pelo fomento, de acordo com 
as peculiaridades regionais e 
culturais, mitigando a desigualdade 
socioeconômica entre as regiões e os 
cidadãos brasileiros.

Dignidade é, junto da liberdade e de 
outros conceitos importantes em uma 
democracia, fator que demonstra, por 
exemplo, a efetividade de uma política 
pública. Cidadãos vivendo em ambi-
ente digno signifi ca que as políticas 
nessa direção estão sendo coerentes 
e assertivas. Caso contrário, devem ser 
redirecionadas e se adequar à reali-
dade de forma a cumprir o seu papel. 
Devem, portanto, atender ao máximo 
os menos favorecidos para que estes 
tenham equidade de oportunidades. 
Atender, portanto, aos menos favore-
cidos continuará sendo o objetivo 
do futuro governo para que atinjam a 
cidadania plena. Nesse aspecto, ainda, 
há necessidade de que tecnologias 
que propiciem a rápida verifi cação de 
anomalias não esperadas nas políticas 
públicas, devem ser implementadas a 
fi m de corrigir rapidamente eventuais 
distorções.

1.2 DIGNIDADE PARA OS 
MENOS FAVORECIDOS

O cidadão pleno não deve ser 
dependente do Estado, mas conta 
com o apoio do governo para ter 
autonomia e dignidade para buscar 
melhores condições de vida. Para 
tanto, o Governo Federal está 
modernizando o Cadastro Único, 
que é a base de dados que permite 
ao governo saber quem são e como 
vivem as famílias em situação de 
vulnerabilidade do Brasil, o que 
facilitará a identifi cação e o perfi l de 
cada família cadastrada, permitindo 
uma maior focalização das políticas 
públicas para o seu público-alvo, 
gerando uma maior efi ciência e 
qualifi cando os gastos públicos. O 
lema é conhecer melhor, incluir e 
transformar a realidade e qualidade 
de vida dessas pessoas.

A conjuntura no primeiro ano de 
governo encontrada em 2019, 
demonstrou o início da retomada 
do crescimento econômico, com 
avanços no combate à infl ação, 
geração de emprego e renda, 
investimentos em saúde, educação, 
saneamento, habitação, segurança, 
tecnologia, conclusão de obras 
de infraestrutura e muitos outros 
avanços, como o crescimento do 
PIB. Porém, a partir de 2020, o 
mundo se deparou com a pandemia 
da Covid-19, com consequências 
para a economia e as cadeias 
produtivas mundiais, passando ainda 
o Brasil por uma crise hídrica e, mais 
recentemente, o confl ito entre a 
Federação da Rússia e a Ucrânia, 
gerando uma crise energética. 
Em que pese esses fatores terem 
ocorrido, o Governo Bolsonaro 
conduziu as ações de enfrentamento 
à pandemia na área da saúde e da 
economia, reforçando os serviços 
de saúde pública e investindo na 
vacinação, e garantindo os empregos 
e a manutenção das empresas. 
Dessa forma, ultrapassando 
esses problemas, a retomada 
do crescimento da economia, a 
geração de emprego e renda e o 
desenvolvimento socioeconômico 
estão ocorrendo conforme as 
expectativas do governo e em 
maior velocidade que o resto 
do mundo. O governo reeleito 
continuará promovendo a inclusão 
socioeconômica e redução das 
diferenças regionais, transformando 
o cidadão pela sua inclusão social.

DIGNIDADE É, JUNTO DA 
LIBERDADE E DE OUTROS 
CONCEITOS IMPORTANTES 
EM UMA DEMOCRACIA, 
FATOR QUE DEMONSTRA, 
POR EXEMPLO, A 
EFETIVIDADE DE UMA 
POLÍTICA PÚBLICA.
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A solidariedade social se fundamenta 
na associação de interesses e 
valores compartilhados por uma 
sociedade, comunidade ou grupo de 
cidadãos. A importância e relevância 
da solidariedade social radica em 
que a associação e o voluntariado 
permitem superam o individualismo 
egoísta ao criar capacidade nos 
cidadãos para identifi car-se e 
assumir compromissos com os outros 
sobre a base do respeito mútuo e da 
reciprocidade, sem ter que esperar 
a mesma quantidade de benefícios 
e sem valorizar as vantagens 
individuais. 

A solidariedade e o voluntariado 
constituem instrumentos que 
permitem o desenvolvimento 
das capacidades individuais dos 
cidadãos mais necessitados através 
da cooperação e realização de 
ações que promovem a superação 
de situações de calamidade e crises 
individuais e sociais. Nesse sentido, 
esses princípios são ferramentas que 
o Governo utiliza para atender as 
demandas da população. Todavia, 
no mundo real, há momentos em 
que isso não é possível, haja vista as 
peculiaridades e incertezas que se 
apresentam ao longo do período de 
governo.

A solidariedade social e o 
voluntariado, com a participação 
fundamental da sociedade civil, 
são peças importantes em uma 
engrenagem que se proponha a 
servir seu cidadão nos períodos de 
relativa tranquilidade e naqueles em 
que tragédias acontecem. Cumpre 
um papel subsidiário importantíssimo. 
Visto isso, recomenda-se um 
expressivo empenho no incentivo 
de ações voluntárias, inclusive 
com a criação de canais que 
facilitem, por exemplo, respostas 
rápidas às calamidades regionais, 
estabelecendo macroprocessos 
e processos que possibilitem 
orientação àqueles que realizem 
a doação (o que pode e o que não 
pode, o que se precisa e o que não 
se precisa, dentre outros aspectos), 
os caminhos a serem seguidos 
na doação, desde a entrega até a 
chegada a quem necessita, coibindo 

1.3  SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E VOLUNTARIADO

1.4  EQUILIBRIO SOCIOECONÔMICO 
REGIONAL

desvios e reduzindo o tempo por meio de uma logística 
efetiva. 

É ainda importante levar em conta a designação imediata 
à fi nalidade de cada doação, de uma coordenação que 
preste contas e mantenha o processo transparente para 
a população e demais interessados. O Programa Pátria 
Voluntária, por exemplo, tem expertise nesse assunto 
e pode contribuir sobremaneira na arquitetura e na 
consolidação desse importante tema para o país e 
para a população.

O enfrentamento nas desigualdades regionais e 
territoriais é um objetivo constante das nações ao redor 
do mundo. Diminuir desigualdade socioeconômica 
aproxima as pessoas não só sob o aspecto fi nanceiro, 
mas social, permitindo maior igualdade de oportunidades. 

Há, basicamente, duas maneiras para que essa 
desigualdade diminua: por meio do Estado e pela 
sociedade civil. A diretriz é que se busque a sinergia 
de ambos em programas e projetos que impactem 
decisivamente a população menos favorecida de modo 
a elevar o seu poder de compra, por exemplo. 

Mesmo diante de uma pandemia, de uma crise hídrica e 
de um confl ito entre a Federação da Rússia e a Ucrânia, 
que repercutiram negativamente na economia do 
país sob diversas formas, o primeiro mandato cumpriu 
o seu papel por meio de diversas políticas públicas 
que incluíram a redução e eliminação de impostos e 
da criação do Auxílio Brasil, juntamente com outras 
medidas que, sem dúvida reduziram essa desigualdade 
socioeconômica.
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Nosso Plano de Governo, chamado 
de CAMINHO DA PROSPERIDADE 
– CONSTRUINDO UMA GRANDE 
NAÇÃO,  não se limita a ser um 
conjunto de promessas eleitoreiras 
vazias, feitas com a fi nalidade 
imediata de se chegar ao poder 
do Estado. Longe disso, elas são 
fundamentadas numa estratégia 
de mediano e longo prazo de 
desenvolvimento do Brasil, que se 
propõe como Visão a de elevar 
a renda e a qualidade de vida da 
população brasileira com redução 
das desigualdades sociais e 
regionais. 

Essa Visão se encontra defi nida 
na Estratégia Federal de 
Desenvolvimento para o Brasil 
no período de 2020 a 2031 (EFD  
2020-2031) instituída pelo Decreto 
nº 10.531, de 26 de outubro de 
2020. Trata-se de declaração de 
planejamento governamental que 
positiva uma visão de longo prazo 
para a atuação estável e coerente 
dos órgãos e das entidades 

FUNDAMENTAÇÃO 
ESTRATÉGICA 

2


